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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. municÍpIO de farroupiLha que Altera zoneamentos fiscais e dispõe sobre a atualização dos valores venais para fins de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS DO CALÇADO E DO VESTUÁRIO DE FARROUPILHA. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA ENTRE A ATIVIDADE DE REPRESENTAÇÃO E O OBJETO DA AçãO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL. JUÍZO DE INCONSTITUCIONALIDADE DEPENDENTE DE PRÉVIA ANÁLISE DE ATOS NORMATIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DESSE COTEJO EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. LEI MUNICIPAL QUE PROMOVE A ReadeQUAÇÃO DO zoneamento fiscal e ATUALIZA VALORES VENAIS dos imóveis à realidade do mercado local. AUSÊNCIA DE violação aos princípios DA RAZOABILIDADE, DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DA VEDAÇÃO AO CONFISCO. ATUAÇÃO LEGISLATIVA QUE TEVE por base estudo prévio realizado pela Administração PARA CORRIGRIR distorções e defasagem histórica verificadas NOS VALORES venais DOS IMÓVEIS.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DO CALÇADO E DO VESTUÁRIO DE FARROUPILHA ACOLHIDA. AÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, JULGADA IMPROCEDENTE. unânime.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher a preliminar de ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e do Calçado e do Vestuário de Farroupilha; em conhecer parcialmente da ação direta e, nessa parte, em julgar improcedente.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Alberto Delgado Neto e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 18 de setembro de 2017.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Trata-se de ação de direta de inconstitucionalidade promovida pelo PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO – PMDB, PARTIDO PROGRESSISTA – PP, SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDUSTRIAS DO CALCADO E DO VESTUAR, UNIAO DAS ASSOCIACOES DE BAIRROS DE FARROUPILHA, visando expungir do ordenamento jurídico a Lei Ordinária Municipal nº 4.284/2016, que alterou os zoneamentos fiscais da Lei Municipal 2.452/1998, modificando a sistemática de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU no Município de Farroupilha/RS.
Inicialmente, os proponentes defenderam a inconstitucionalidade formal da referida lei. Alegaram que não havia no Projeto de Lei nº 081/2016, encaminhado no dia 12/12/2016, pedido de urgência; apesar disso, destacaram que o referido projeto foi analisado/aprovado, no dia 13/12/2016, na Comissão de Finanças e Orçamentos e na Comissão de Constituição e Justiça, sendo, inclusive, aprovado na Sessão Ordinária da Câmara de Vereadores realizada também no dia 13/12/2016. Asseveraram, em razão disso, ser “evidente a atipicidade procedimental por parte da Câmara de Vereadores do Município de Farroupilha/RS, pois um projeto de lei que trata de um assunto tão complexo e delicado foi analisado na Casa Legislativa em um prazo de 24 horas, transitando por duas comissões sendo aprovado no mesmo dia em nítido intuito de causar grande impacto econômico – financeiro sobre os contribuintes da cidade”. Destacaram que a lei impugnada afrontou os arts. 35, da Lei Orgânica Municipal, e 113, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município, asseverando que este último dispõe que o projeto de lei será analisado, no máximo, em 30 trinta dias. Disseram que, “no momento que o agente público descumpriu ato disposto em norma, tratando em caráter de urgência o projeto de lei requerido pelo Poder Executivo sem o devido ‘pedido de urgência’, sobrepondo o projeto nº 081/2016 em detrimento a outros projetos de leis que ocupavam a roupagem da premência de votação, a Casa Legislativa e seus servidores agiram em caráter contrário ao que a leis lhes permite e obriga fazer”, violando, assim, o princípio da legalidade, previsto no art. 19, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul.

Sob outra ótica, sustentaram que a lei objurgada também padece de inconstitucionalidade material, diante da violação aos princípios da proporcionalidade/razoabilidade, capacidade contributiva e da vedação ao confisco. Afirmaram que a modificação da “sistemática de cobrança do IPTU, atualizando a base de cálculo do referido tributo – valor venal dos imóveis –, mediante a substituição do zoneamento fiscal, depois de quase 20 anos de inércia legislativa, implicando, em determinados casos, elevação de até 900% (novecentos por cento) do valor do imposto para imóveis residenciais, não residenciais e não edificados, incorre-se em nítida e abrupta modificação (para mais) da carga fiscal dos contribuintes”, circunstância que acarreta a violação das “normas constitucionais que versam sobre a razoabilidade, a proporcionalidade, a capacidade contributiva, configurando nítido caráter confiscatório”. Referiram que “a medida visa uma maior arrecadação seguindo caminho natural dos Impostos, todavia, sua imposição, com a motivação de melhorias e vantagens nos serviços públicos, não poder servir para gerar um empobrecimento ainda maior dos beneficiários, ‘os contribuintes’”. Apontaram que a justificativa do aumento se deu por uma defasagem histórica entre os valores venais e os praticados pelo setor imobiliário, sem, todavia, munir a população de informações precisas e transparentes de como foi feito essa reavaliação dos valores venais. Sustentaram que “pretender corrigir tal defasagem (...) em apenas 1 (um) ano de exercício fiscal, importa em inconstitucionalidade latente, ante o caráter eminentemente confiscatório que assumiu o imposto”.

Informaram que “a maioria absoluta dos contribuintes do IPTU na cidade de Farroupilha não possuem a propriedade para fins especulativos, mas para o exercício do direito de moradia e do trabalho, o que não justifica a pretensão de majoração abrupta do imposto”; pelo contrário, necessário que haja “avaliação justa do imposto com a venalidade acertada”. Asseveraram que “a majoração do IPTU não teve correspondência com os índices de reposição do padrão monetário havidos no período, ferindo, assim, o princípio da Razoabilidade”. 

Postularam, ao final, a concessão de medida cautelar, aduzindo que a plausibilidade do direito está evidenciada em razão das alegações de inconstitucionalidades formal e material da Lei Ordinária nº 4.284/2016, acima referidas, e, quando ao periculum in mora, emerge da constatação de que parcela única e a 1ª parcela vencerão no dia 20/03/2017.
Derradeiramente, pugnaram pela procedência da declaratória para o fim de declarar a inconstitucionalidade total da Lei Municipal nº 4.284/2016 (fls. 04/38@).
A medida cautelar foi indeferida por este Colegiado (fls. 436/461@).

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Farroupilha prestou informações, aduzindo que o processo legislativo que culminou com a promulgação da lei impugnada observou, integralmente, o Regimento Interno da Casa, não padecendo de qualquer vício formal. Esclareceu não existir qualquer prazo mínimo para apreciação de projetos de leis. Enfatizou, por fim, que o procedimento adotado envolve questão interna corporis do Poder Legislativo, não podendo o Judiciário nela se imiscuir (fls. 501/504@).

O Município de Farroupilha, notificado, prestou informações. Alegou, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias do Calçado e do Vestuário de Farroupilha por ausência de pertinência temática. No mérito, disse que o “processo legislativo transcorreu com absoluto respeito ao ordenamento jurídico, não existindo qualquer inconstitucionalidade formal, muito menos violação à lei ou às normas regimentais da Câmara Municipal de Vereadores de Farroupilha”, advertindo que o “fato de um projeto de lei tramitar de forma mais célere ou mais demoradamente é questão interna corporis do Poder Legislativo, não competindo ao Poder Judiciário interferir neste particular”. Informou que a lei impugnada “surgiu porque existia uma grande defasagem entre os valores venais e os praticados pelo mercado imobiliário”, destacando que “uma série de estudos foram realizados sobre a planta genérica” antes de editar a lei. Afirmou que não houve violação ao princípio da capacidade contributiva, asseverando que apenas “houve a atualização dos valores venais dos imóveis, em razão da grande defasagem que existia”. Da mesma forma, referiu que foram respeitados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, advertindo, ao final, que não se pode falar em confisco, como defenderam os proponentes. Requereu, ao final, a extinção da ação, sem resolução de mérito, em relação ao Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias do Calçado e do Vestuário de Farroupilha, em razão da sua ilegitimidade ativa, decorrente da ausência de pertinência temática, e, no mérito, a improcedência da ação (fls. 512/534@).

Citado, o Procurador-Geral do Estado, preliminarmente, suscitou a ausência de pressupostos para conhecimento do pedido, visto que suscitadas afrontas diretas à Lei Orgânica Municipal e à Constituição Federal, sendo reflexas as afrontas à Carta Estadual. No mérito, sustentou que a lei impugnada não violou os princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, capacidade contributiva e vedação do confisco. Em razão disso, recordando o princípio da presunção de constitucionalidade, postulou pela improcedência da ação (fls. 485/497@).

Instado a se manifestar, o Procurador-Geral de Justiça opinou pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha suscitada pelo Município, diante da ausência de pertinência temática. Ainda, disse que “não merece conhecimento o pedido no ponto em que sustenta haver violação ao artigo 35 da Lei Orgânica Municipal e ao artigo 113 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Farroupilha, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais”, advertindo que a hipótese revela situação de ilegalidade, não de constitucionalidade. Quanto ao mérito propriamente dito, pontuou que a celeridade com que tramitou o projeto de lei, “por si só, todavia, não macula o processo legislativo, cujo andamento seguiu o rito inserido no Regimento Interno e as deliberações interna corporis dos integrantes da Casa”, acrescentando que, ao contrário do que sustentaram os proponentes, “houve, sim, pedido de votação em regime de urgência do projeto de lei encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, embora o pleito tenha sido formulado por um dos Edis na sessão ordinária em que o projeto foi discutido e votado”, circunstância que afasta a alegação de inconstitucionalidade formal. Argumentou, em relação à inconstitucionalidade material, que a lei impugnada não afrontou os “princípios constitucionais da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, capacidade contributiva e proibição de confisco”, acrescentando que Município, ao editar a lei objurgada, “teve por escopo afastar as distorções antes verificadas, e não, apenas, aumentar a arrecadação municipal, em atenção aos princípios da capacidade contributiva, proporcionalidade e razoabilidade”, destacando que “a atualização da planta de valores não contemplou um único índice de reajuste, mas, sim, índices que variaram de acordo com a localização dos imóveis e sua valorização, o que evidencia ter sido observado o princípio da isonomia, tratando-se desigualmente situações desiguais, não havendo dúvida, pelos índices de elevação apontados na exordial, que haviam contribuintes grandemente penalizados em detrimento de outros que, embora com imóveis de muito maior valor, pagavam tributo muito inferior”. Enfatizou que as “medidas adotadas pelo Município, muito ao contrário do sustentado pelos proponentes, não só observaram os princípios constitucionais como, também, lhes deram efetividade, adequando a planta genérica de valores à realidade local e pondo fim à cobrança desproporcional de tributo entre os contribuintes, que desconsiderava a efetiva capacidade contributiva de cada um, aqui atrelada ao valor dos imóveis”. Recordou que “o efeito confiscatório, como já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, há de ser aferido frente à totalidade da carga tributária, visando afastar injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais, o que não restou configurado na espécie”. Em razão disso tudo, opinou (i) pela extinção do feito, sem resolução do mérito, por ilegitimidade ativa, em relação ao Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha; (ii) pelo não conhecimento o pedido quanto às supostas afrontas ao artigo 35 da Lei Orgânica Municipal e ao artigo 113 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Farroupilha; e, no mérito, pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 626/655@).

Os autos vieram conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Colegas.

Inicialmente, duas questões merecem ser apreciadas antes de analisar o mérito da declaratória: (i) legitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha e (ii) possibilidade de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade por suposta violação ao art. 35 da Lei Orgânica do Município de Farroupilha e art. 113 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores. 

Em relação à primeira, registro que, na forma do art. 95, XII, ‘d’, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, “ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete (...) processar e julgar (...) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão”, sendo que, nos termos do §2º daquele dispositivo, “podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado;

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano”.
Contudo, as entidades sindicais, muito embora possam propor ações de inconstitucionalidade, não são detentoras de legitimidade ativa universal
, pois é necessário que comprovem a relação de pertinência temática existente entre o objeto da ação direta e área de sua atividade, que se constitui verdadeira projeção do interesse de agir no processo objetivo.

Fiel a que se está a dizer, pode-se citar a decisão proferida por esta Corte na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70017600537, de relatoria do Desembargador Araken de Assis, cuja ementa reproduzo:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO. LEGITIMIDADE ATIVA. SINDICATO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA.

1. O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Campo Bom não tem legitimidade ativa para controverter a Lei 2.733/04, daquele burgo, por falta de pertinência temática entre os interesses da classe e objeto do diploma legal, que instituiu a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. Precedentes. 2. PROCESSO JULGADO EXTINTO. 
Na mesma linha é a orientação do Supremo Tribunal Federal, que, aliás, vem sistematicamente extinguindo iniciais de declaratória de inconstitucionalidade justamente por ausência de pertinência temática, conforme demonstra a ementa da ADI 4722, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, que bem retrata o entendimento da Corte:
Agravo regimental na ação direta de inconstitucionalidade. Confederação sindical. Pertinência temática. Ausência. Ilegitimidade ativa. 1. A jurisprudência do STF é firme no sentido de se exigir, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sindicais para as ações de controle concentrado, a existência de correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais da associação.

2. No caso, não há pertinência temática entre as normas impugnadas, que dizem respeito à concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS, e os objetivos institucionais perseguidos pela autora, que estão voltados, em suma, para entidades sindicais e trabalhadores inorganizados em sindicatos nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico, eletrônico e de informática. Ademais, os interesses por ela abrangidos não são atingidos de maneira direta pelos dispositivos questionados. Precedentes da Corte no mesmo sentido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
No caso dos autos, o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha foi criado para “representar, legal, jurídica e politicamente, os empregados, sindicalizados ou não, com vínculo empregatício de forma tácita ou expressa, nos estabelecimentos com atividade econômica de confecção de calçados, componentes ou assemelhados e vestuário” (art. 1º do Estatuto, fls. 156/200@), o que revela a completa ausência de pertinência temática com a lei impugnada, que, além de alterar os zoneamentos fiscais do município de Farroupilha, também modificou a sistemática de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU.
Enfatizo que eventual reflexo da lei impugnada sobre os trabalhadores, bem como sobre os demais munícipes, “não perfaz requisito fundamental para a ação, porquanto o eventual interesse de índole subjetiva, na linha de interpretação doutrinária e jurisprudencial sobre a questão, não se coaduna com a natureza objetiva do controle abstrato”, conforme destacou o Desembargador Luiz Ari Azambuja, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70007940745, cuja ementa restou lançada nos seguintes termos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 9.329, DE 22.12.03, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, QUE INSTITUI CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO ALEGRE - SINDILOJAS. ILEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE, FALTA DE INTERESSE DE AGIR. LEI IMPUGNADA QUE NÃO GUARDA RELAÇÃO COM A CONSTITUIÇÃO ESTATUTÁRIA DO SINDICATO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. FALTA DE ADEQUAÇÃO ENTRE O CONTEÚDO MATERIAL DA NORMA E A FINALIDADE DO SINDICATO DO COMÉRCIO LOJISTA. AUSÊNCIA DE REQUISITO TEMÁTICO FUNDAMENTAL, DE NATUREZA OBJETIVA. EVENTUAL INTERESSE APENAS DE ORDEM SUBJETIVA, NÃO SE COADUNANDO COM O SISTEMA DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. FALTA DE CONDIÇÕES DA AÇÃO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PROCESSO EXTINTO.

Essa orientação é, desde longa data, acolhida por este Tribunal, como retrata a decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 598013597, de relatoria do Desembargador Araken de Assis, julgada em 1998. Eis a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. SINDICATO. FALTA DE RELACAO DE PERTINENCIA ENTRE A ATIVIDADE DE REPRESENTACAO E O OBJETO DA ACAO.

1. A LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO, A TEOR DO ART.95 PAR.2, VI, DA CONSTITUICAO ESTADUAL DE 1989, EXIGE RELACAO DE PERTINENCIA ENTRE O OBJETO DA ACAO, NO CASO NORMA TRIBUTARIA, E A ATIVIDADE DE REPRESENTACAO, O QUE NAO SE ENTREVE NA HIPOTESE DE SINDICATO DE TRABALHADORES NA INDUSTRIA DA ALIMENTACAO, O QUAL, DE RESTO, TEM AMBITO LOCAL.

2. PROCESSO EXTINTO.
Assim, ausente relação direta de pertinência entre o conteúdo material da lei impugnada com os interesses típicos da entidade proponente, acolho a preliminar de ilegitimidade ativa para julgar extinto o feito em relação ao Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha.

 Por outro lado, no que diz com a segunda questão, recordo que a ofensa à Constituição Estadual, a legitimar o ajuizamento de ação direita de inconstitucionalidade, deverá ser direta e frontal; não indireta ou reflexa, como sucede nos casos em que um determinado ato normativo viole antes a lei para, depois, a Constituição.

É que em tais casos – violação indireta – resta caracterizada “a absoluta ausência de possibilidade jurídica, como objeto válido e adequado à fiscalização normativa abstrata”, impedindo, inclusive, o conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade, conforme entendimento há muito sedimentado no âmbito do Supremo Tribunal Federal, como bem demonstra a decisão proferida no ADI 1419, de relatoria do Ministro Celso de Mello, que segue copiada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 9.264/96, QUE DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DA CARREIRA POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEDERAL E FIXA A REMUNERAÇÃO DE SEUS CARGOS - ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS, À GARANTIA DA INTANGIBILIDADE DAS SITUAÇÕES JURÍDICAS CONSOLIDADAS E AO POSTULADO DA ISONOMIA - JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE DEPENDENTE DA PRÉVIA ANÁLISE DE ATOS ESTATAIS INFRACONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DESSE COTEJO EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA.

- Não se legitima a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata sempre que o juízo de constitucionalidade depender, para efeito de sua formulação, de prévio confronto entre o ato estatal questionado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame "in abstracto" do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise do diploma estatal objeto da ação direta, examinado em face de outras espécies jurídicas revestidas de caráter meramente infraconstitucional. Precedentes.
No caso, a alegada inconstitucionalidade da lei impugnada depende, necessariamente, da interpretação dos artigos 35
 da Lei Orgânica do Município e 113
 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores – diplomas de índole meramente infraconstitucionais –, o que não se admite na via do controle objetivo de inconstitucionalidade. Isso porque “o juízo de inconstitucionalidade cuja proclamação de busca reputar-se-á unicamente possível, se e quando reconhecida, em análise prévia, a vulneração de preceitos normativos de caráter simplesmente ordinário” (ADI 1419, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 24/04/1996).
Devo registrar, Sr. Presidente, que questão muito similar aqui discutida já foi apreciada neste Colegiado, e, naquela ocasião – que envolvia a Lei Municipal nº 3.040/2006, que instituiu o Código Tributário do Município de Soledade – a ampla maioria decidiu que a afronta indireta à Constituição não legitima a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. Eis a ementa do referido julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.040/2006, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO. PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL. JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE DEPENDENTE DE PRÉVIA ANÁLISE DE ATOS NORMATIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. Inexistindo relação imediata de incompatibilidade entre o vício apontado pelo autor e a Constituição Estadual, mas, antes, o que se denomina de inconstitucionalidade indireta ou reflexa, resta desautorizado o controle pela via concentrada. Precedente desta Corte. POR MAIORIA, ACOLHERAM A PRELIMINAR SUSCITADA, EXTINGUINDO O PROCESSO. VOTO VENCIDO DO RELATOR. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019586015, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Redator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 11/02/2008) 
Pela pertinência, peço vênia para transcrever excerto do voto vencedor, de lavra do Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini:

“(...)

Sucede que, examinando os autos, constatei já nas primeiras linhas da inicial a ausência de um dos pressupostos da ação direta de inconstitucionalidade, qual seja a ausência de afronta direta a normas da Constituição Estadual (art. 95, XII, d).

Diz o autor à fl. 03:

Busca o autor a declaração da inconstitucional da Lei Municipal nº 3040/2006, que instituiu o Código Tributário do Município de Soledade, o qual foi encaminhado para Câmara dos Vereadores de Soledade através do Projeto de Lei n. 054/2006.

Tal pretensão se justifica porque na elaboração dessa Lei não foram observadas as normas previstas na Lei Orgânica do Município de Soledade e o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Soledade. 

Mais adiante, ao tratar do mérito, sustenta o autor:

A inconstitucionalidade formal da Lei Municipal n. 3040/2006 (CTM) é flagrante, pois levada à Câmara de Vereadores para discussão e votação um Projeto de Lei cuja tramitação desobedeceu frontalmente a Lei Orgânica do Município de Soledade e o Regimento Interno da Câmara de vereadores.

Como se vê, no vício apontado pelo autor da presente ação inexiste uma relação imediata de incompatibilidade com a Constituição, mas, antes, o que se denomina de inconstitucionalidade indireta ou reflexa, circunstância esta que não autoriza o controle pela via concentrada, conforme precedente desta Corte: 

ADIN. CASO EM QUE, POR SE TRATAR DE OFENSA REFLEXA AO ARTIGO 19 DA CE, NAO SE AUTORIZA O QUESTIONAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. ALEGACAO DE AFRONTA DA NORMA MUNICIPAL A LEI FEDERAL N 9504/97 (ART. 73, VIII). IMPROCEDENCIA DA ACAO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 598131746, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Pilla da Silva, Julgado em 09/11/1998)

Nesse mesmo sentido, estabeleceu O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 1419, Rel. Celso de Mello: “situações de litigiosidade constitucional reflexa não se qualificam, por absoluta ausência de possibilidade jurídica, como objeto válido e adequado à fiscalização normativa abstrata”.  
Trago, aqui, à colação a lição de Germana de Oliveira Moraes em sua obra O controle jurisdicional da constitucionalidade do processo legislativo
: 

Cabe distinguir os vícios formais propriamente ditos, isto é, vícios decorrentes de infração às normas que cuidam do procedimento legislativo, a partir da distinção das normas sobre o assunto, para, a seguir, especificar os vícios do procedimento legislativo que ensejam o controle jurisdicional de constitucionalidade. 

O procedimento legislativo, na ordem jurídica brasileira, pode ser disciplinado por normas constitucionais e norma infra-constitucionais, incluídas entre estas os Regimentos das Casas Legislativas. Têm-se os vícios de inconstitucionalidade, diante da ofensa às normas constitucionais sobre o processo legislativo e vícios regimentais, quando há ofensa às normas regimentais disciplinadoras do procedimento legislativo.   

Entendo, pois, pela total inadmissibilidade da presente ação direta, visto que a análise do vício de procedimento apontado impõe que se examinem, previamente, o texto da Lei Orgânica do Município de Soledade, bem como o Regimento Interno da Câmara Municipal (Resolução n. 13/2002) – norma esta de caráter infra-constitucional. Não há, a meu ver, a possibilidade de se aferir a regularidade formal da lei em face da Constituição, sem antes analisar os dispositivos apontados na inicial (arts. 26, §§1º e 5º, e 78, § 2º, da Lei Orgânica Municipal, e arts. 75, §§3º e 5º, e 168 do Regimento Interno).

A reforçar esse entendimento, me valho, ainda, do entendimento assentado no Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “exame da tramitação legislativa (...) é restrito à observância das regras constitucionais do processo legislativo. Não cabe ao Tribunal emitir juízo sobre a aplicação dos regimentos internos das casas legislativas” (ADC n. 3, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Nelson Jobim).
Na mesma linha,

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO LEGISLATIVO NO CONGRESSO NACIONAL. INTERNA CORPORIS. MATÉRIA RELATIVA A INTERPRETAÇÃO, PELO PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL, DE NORMAS DE REGIMENTO LEGISLATIVO E IMUNE A CRITICA JUDICIÁRIA, CIRCUNSCREVENDO-SE NO DOMÍNIO INTERNA CORPORIS. PEDIDO DE SEGURANÇA NÃO CONHECIDO. (MS n. 20471/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Francisco Rezek, julgado em 19.12.1984) 
(...)”.

Ressalta inequívoco, portanto, a impossibilidade jurídica do pedido no que diz com as alegações de ofensas à Lei Orgânica do Município e ao Regimento Interno da Câmara de Vereadores da cidade de Farroupilha, já que a hipótese configura inconstitucionalidade indireta/reflexa, o que é vedada no âmbito abstrato de constitucionalidade, motivo pelo qual deixo de conhecer a ação nesse ponto.

Examinadas as questões preliminares, passo ao exame do mérito da declaratória.

Eis a redação da lei impugnada:

(...)

LEI MUNICIPAL N.º 4.284, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera zoneamentos fiscais e dispõe sobre a atualização dos valores venais para fins de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARROUPILHA, RS

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte

L E I

Art. 1.º Para fins de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, em atendimento ao disposto no art. 8.º da Lei Municipal n.º 1.007 de 09-12-1974, fica a área tributável do Município dividida em oito Zonas Fiscais, indicadas pelas letras A, B, C, D, E, F, G e H, conforme mapa constante no Anexo Único desta Lei, aplicando-se sobre o valor venal dos imóveis em cada Zona Fiscal as seguintes alíquotas:

ZONAS FISCAIS ALÍQUOTAS TERRITORIAL 

imóveis sem edificação
baldios e imóveis com edificação

A 0,60 


0,45

B 0,40 


0,30

C 0,40 


0,20

D 0,30 


0,20

E 0,30 


0,20

F 0,30 


0,10

G 0,30 


0,20

H 0,30 


0,20

§ 1.º Os loteamentos aprovados e em fase de execução serão lançados como gleba e terão alíquota especial de 0,2% sobre o seu valor venal, por cinco anos, contados da data da aprovação do loteamento, ou até a implantação da infraestrutura básica na área loteada, o que ocorrer primeiro. Para as demais glebas, aplicar-se-ão as mesmas alíquotas previstas na tabela acima, dependendo, em cada caso, da localização e da existência ou não de edificações.

§ 2.º Para fins de IPTU, os terrenos serão desmembrados da gleba e lançados individualmente, na medida em que forem recebendo as obras de infraestrutura do loteamento, passando a serem tributados pela alíquota da Zona Fiscal em que estiverem localizados.
§ 3.º As propriedades que foram incluídas no perímetro urbano pelo novo Plano Diretor ficarão isentas de IPTU e da Taxa de Coleta de Lixo até que sejam cadastradas e lançadas pelo Município.

§ 4.º Ficam Isentas de IPTU, as propriedades localizadas nas áreas urbanas ou urbanizáveis do Município, que possuírem áreas de reflorestamento ou mata nativa, ou desenvolvam atividades de agricultura, agropecuária ou de agroindústria familiar, que comprovarem anualmente tal condição na Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2.º Os valores do metro quadrado de terrenos com profundidade padrão, observado o disposto nos artigos 9.º, I, e 10, ambos da Lei Municipal n.º 1.007 de 09-12-1974, passam a ser os seguintes:

ZONAS FISCAIS R$ / m²

A 801,00

B 601,00

C 401,00

D 301,00

E 201,00

F 80,00

G 80,00

H 201,00

Art. 3.º Os valores do metro quadrado para cada tipo construtivo e correspondente a pontuação obtida de acordo com a tabela estabelecida em Decreto, observado o disposto nos artigos 9.º, II e parágrafo único, e 12, ambos da Lei Municipal n.º 1.007 de 09-12-1974, passam a ser os seguintes:

TIPO CONSTRUTIVO

Residências 

Apartamentos 
Salas Comerciais

Pontos 
R$/m² 
Pontos 
R$/m² 
Pontos
R$/m²

000 a 060 198,88 
000 a 060 244,33 
000 a 060 289,43

061 a 070 232,23 
061 a 070 285,07 
061 a 070 337,63

071 a 080 265,23 
071 a 080 325,70 
071 a 080 385,74

081 a 090 298,41 
081 a 090 366,44 
081 a 090 434,11

091 a 100 331,42 
091 a 100 407,08 
091 a 100 482,22

101 a 110 364,76 
101 a 110 447,82 
101 a 110 530,50

111 a 120 397,94 
111 a 120 488,56 
111 a 120 578,78

121 a 130 430,95 
121 a 130 529,19 
121 a 130 626,98

131 a 140 464,29 
131 a 140 569,93 
131 a 140 675,18

141 a 150 497,30 
141 a 150 610,57
141 a 150 723,38

151 a 160 530,47 
151 a 160 651,41
151 a 160 771,66

161 a 170 563,65 
161 a 170 692,15
161 a 170 819,94

171 a 180 596,83
171 a 180 732,79 
171 a 180 868,05

181 a 190 629,83
181 a 190 773,53 
181 a 190 916,33

191 a 200 663,01
191 a 200 814,16 
191 a 200 964,53

201 a 210 696,35
201 a 210 854,90 
201 a 210 1012,81

211 a 220 729,36
211 a 220 895,64 
211 a 220 1061,01

221 a 230 762,42 
221 a 230 936,28 
221 a 230 1109,21

231 a 240 795,71 
231 a 240 977,02 
231 a 240 1157,48

241 a 250 828,89 
241 a 250 1017,65
241 a 250 1205,68

251 a 260 861,90
251 a 260 1058,39
251 a 260 1253,88

261 a 270 895,24
261 a 270 1099,23
261 a 270 1302,16

271 a 280 928,25 
271 a 280 1139,87 
271 a 280 1350,36

281 a 290 961,43
281 a 290 1180,61 
281 a 290 1398,64

291 a 300 994,43 
291 a 300 1221,25
291 a 300 1446,76

301 a 310 1027,78 
301 a 310 1261,98
301 a 310 1495,04

311 a 320 1060,95
311 a 320 1302,72 
311 a 320 1543,40

321 a 330 1093,96
321 a 330 1343,36 
321 a 330 1591,43

331 a 340 1127,31
331 a 340 1384,10 
331 a 340 1639,71

341 a 350 1160,31
341 a 350 1424,73 
341 a 350 1687,91

351 a 360 1199,58
351 a 360 1465,47 
351 a 360 1736,19

361 a 370 1226,67
361 a 370 1506,21 
361 a 370 1784,47

371 a 380 1259,84 
371 a 380 1546,85 
371 a 380 1832,58

381 a 390 1292,85
381 a 390 1587,69
381 a 390 1880,86

391 a 400 1326,03
391 a 400 1628,33
391 a 400 1929,06

401 a 410 1359,20 
401 a 410 1669,07 
401 a 410 1977,26

411 a 420 1392,38
411 a 420 1709,81
411 a 420 2025,54

421 a 430 1425,38 
421 a 430 1750,44
421 a 430 2073,74

431 a 440 1458,73
431 a 440 1791,18
431 a 440 2122,02

441 a 450 1488,52 
441 a 450 1831,82 
441 a 450 2170,13

451 a 460 1524,91 
451 a 460 1872,56 
451 a 460 2218,41

461 a 470 1558,26 
461 a 470 1913,30 
461 a 470 2266,69

471 a 480 1591,26 
471 a 480 1953,93 
471 a 480 2314,89

481 a 490 1624,44
481 a 490 1994,77 
481 a 490 2363,09

491 a 500 1657,62
491 a 500 2035,62
491 a 500 2411,29

> de 500 1657,62 
> de 500 2035,62 
> de 500 2411,29

TIPO CONSTRUTIVO 

R$ m/²

Pavilhões Industriais 
718,67

Art. 4.º Tendo em vista a atualização dos valores venais dos imóveis nos termos desta Lei, não será aplicado, para o exercício de 2017, o reajuste previsto no parágrafo único do art. 1.º da Lei Municipal n.º 3.975, de 27-12- 2013.

§ 1.º Para os próximos exercícios, os valores venais estabelecidos nesta Lei, serão reajustados anualmente pela variação da Unidade Municipal de Referência - UMR verificada nos doze meses anteriores ao mês de dezembro de cada exercício, para vigorar no exercício seguinte. 

§ 2.º Se o valor do imposto calculado para o exercício for superior a 80% do valor lançado no exercício anterior, será concedido um desconto correspondente ao valor excedido, sem prejuízo do reajuste previsto no parágrafo anterior.

Art. 5.º O art. 9.º, II, da Lei Municipal n.º 1.007 de 09-12-1974, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9.º ............................... ...............................

II - na avaliação da construção, o preço do metro quadrado de cada tipo, a área e a idade da construção, com depreciação limitada em quarenta e cinco anos."

Art. 6.º O Poder Executivo Municipal regulamentará, no que couber, a presente Lei.

Art. 7.º Revogadas as disposições em contrário, especialmente, a Lei Municipal n.º 2.452, de 16- 12-1998, e suas posteriores alterações, esta entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FARROUPILHA, 15 de dezembro de 2016.

CLAITON GONÇALVES

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

Em 15 de dezembro de 2016.

Francis Cesar Dobner Casali

Secretário Municipal de Gestão e Governo

(...)
Defendem os proponentes que a referida lei viola os princípios da razoabilidade, expressamente previsto no caput do art. 19 da Constituição Estadual, da capacidade contributiva e da proibição de confisco, previstos, respectivamente, nos arts. 145, §1º, e 150, IV, ambos da Constituição Federal; todos abaixo reproduzidos:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte.
....

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
....

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
Primeiramente, em relação à violação ao princípio da razoabilidade, entendido como mecanismo para controlar se os atos administrativos e, sobretudo, legislativos estão de acordo com os valores/garantias assegurados pela Constituição Federal, destaco que a lei impugnada, ao contrário do que é defendido, encontra legitimidade/suporte nos motivos que a ensejou
, abaixo reproduzidos:

(...)

Farroupilha é um Município que apresenta um alto índice de desenvolvimento socioeconômico, correspondente a 0,8 em 2013, segundo dados do IDESE, que vem, inclusive, evoluindo nos últimos anos. Este dado reflete também a qualidade da oferta de serviços públicos prestados à população.

Por outro lado, existe uma defasagem histórica do valor venal dos imóveis em Farroupilha, que é a base de cálculo do IPTU, e que compromete a manutenção da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. Exemplificando: um terreno com área de 360m2, localizado no Bairro São Francisco, está sendo comercializado com um valor aproximado de R$ 300,00 por m2, porém, para fins de IPTU, o Município tem considerado para esse mesmo terreno um valor aproximado de R$ 30,00 por m2.
Em recente pesquisa realizada nos principais municípios da região, constatamos que o IPTU cobrando em farroupilha posiciona-se entre os menores valores praticados, tanto em relação à usa representatividade sobre a receita total, quanto ao valor per capita em relação ao número de habitantes do Município. Exemplificando: em Caxias do Sul o IPTU corresponde a R$ 313,00 por habitante e representa 9% da receita do Município; em Carlos Barbosa, em R$ 289,00 por habitante e 8% da receita do Município; em Bento Gonçalves, R$ 276,00 por habitante e 9% da receita; em Garibaldi, R$ 203,00 por habitante e 7% da receita; em Flores da Cunha, R$ 176,00 por habitante e 5% da receita; e em Farroupilha, R$ 171,00 por habitante e 3,42 da receita. Além disso, todos esses municípios estão em processo de estudo para revisão do seu IPTU.

(...)

Considerando esse cenário, verificamos a necessidade de estabelecer novos critérios de avaliação e modificação do zoneamento fiscal, permitindo que imóveis de zonas reconhecidamente mais valorizadas, sejam tributadas diferentemente de zonas menos valorizadas. Citamos, por exemplo, os bairros 1º de Maio, Sfan, São Luiz e Belvedere que, pela legislação vigente, são avaliados da mesma forma, uma vez que se encontram na mesma zona fiscal. Nesse sentido, foi desenvolvido este projeto, que busca, dentro da realidade estrutural, legal e socioeconômica, estabelecer um método de avaliação de massa, que venha a corrigir as distorções e promover justiça.
O método proposto levou em consideração a valorização sofrida pelos imóveis nos últimos 08 anos, junto ao mercado imobiliário, base de cálculo do ITBI, para atribuição do valor do m2 do terreno. Para estabelecimento do valor do m2 da edificação foram considerados os menores valores do m2 dos padrões construtivos do CUB RS, vigentes em 11/2016, como referência, para fixação do valor médio do m2 dos padrões construtivos, definidos pela planta genérica de valores do Município, base de cálculo do IPTU.
Também será utilizado o método de Ross para depreciar os valores das edificações, segundo a idade das mesmas. A depreciação não era utilizada pelo Município até então no antigo sistema de avaliação e cálculo do IPTU, demonstrando assim que a metodologia proposta reflete com mais precisão a realidade.
Com tudo isso, buscamos corrigir as distorções e promover uma maior justiça tributária entre os contribuintes.

(...)
De se enfatizar, ainda, que a necessidade de reajuste dos valores venais dos imóveis – em razão do descompasso com a realidade econômica dos imóveis – também já tinha sido objeto de apontamento pelo Tribunal de Contas
, cuja manifestação daquela Corte segue abaixo transcrita (fls. 536/538@):

(...)

6.2. IPTU – Planta de Valores Desatualizada. Defasagem no Valor Venal dos Imóveis. Renúncia de Receita.

Observou-se que a planta de valores para fins de tributação pelo Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – está DESATUALIZADA, aquém do valor de mercado praticado na localidade, o que implica defasagem dos valores venais dos imóveis e, consequentemente, uma menor arrecadação do imposto.

E como é de amplo conhecimento, o valor venal dos imóveis urbanos é o principal fator de apuração da base de cálculo do IPTU, sendo a própria base de cálculo de tributação do Imposto sobre a Transmissão “Inter-vivos” por Ato Oneroso de Bens Imóveis e de Direitos Reais a eles Relativos – ITBI.

Esse valor venal é calculado tendo como base o valor de venda do imóvel (terreno e/ou área construída), daí seu caráter mercadológico, consoante postulado nos dispositivos legais que os regem:

- no caso do IPTU, encontrados especialmente entre os artigos 6º e 14 do Código Tributário Municipal – CTM, Lei Municipal nº 1.007/74, já com alterações promovidas pelas Leis Municipais nos 1.412/85 e 1.766/90, bem como pala Lei Complementar Municipal nº 8/2000 (fls. 678 a 681), e no artigo 33 do Código Tributário Nacional – CTN

 - no caso do ITBI, no artigo 6º da Lei Municipal nº 1.610/89 (fls. 682 e 683).

Assim, o valor venal (base de cálculo) atribuído para a cobrança do ITBI é um ótimo indicador para aferir o preço real dos imóveis, uma vez que o mesmo é utilizado, em regra, na negociação desses bens, além do que o próprio fisco municipal dispensa especial atenção a sua cotação, anuindo com o contribuinte ou atribuindo valor condizente com a realidade do imóvel.

(...)

A análise revelou que os valores venais dos imóveis, base para incidência do IPTU, encontram-se defasados em relação à base para incidência de ITBI, gerando diferenças que chegam a ultrapassar 1.800% em determinados casos.

(...)

Diante do exposto, urge que a Auditada adote medidas saneadoras, providenciado a atualização da planta de valores, a fim de viabilizar o lançamento e a cobrança do IPTU em valores mais condizentes com a realidade.

Ressalte-se que a persistência nessa falta sujeita o Administrador público à responsabilização por renúncia de receitas, a qual é repudiada por nossa Lei Maior (artigo 70), e condenada pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).

(...)
Da justificativa do projeto, aliada à manifestação do Tribunal de Contas, é possível concluir que a lei impugnada, ao contrário do que é sustentado pelos proponentes, não desbordou do princípio da razoabilidade, sobretudo quando cotejada com o princípio da capacidade contributiva, expressamente previsto no art. 145, §1º, da CRFB, in verbis:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...)

II - Impostos.

(...)

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
Conforme ensina a doutrina – e aqui cito por todos Paulsen –, do princípio da capacidade contributiva decorre “que o Estado deve exigir das pessoas que contribuam para as despesas públicas na medida da sua capacidade econômica, de modo que os mais ricos contribuam progressivamente mais em comparação aos menos providos de riqueza”
, sendo que no caso do IPTU, a capacidade contributiva é haurida da própria propriedade urbana, quer dizer, do próprio valor do imóvel já se extrai a capacidade contributiva do proprietário.
Nesse sentido, transcrevo ensinamento de Elizabeth Nazar Carrazza
, ipsis litteris:
O IPTU – como todo e qualquer imposto – deve obedecer ao princípio da capacidade contributiva, que vem expresso no artigo 145, § 1º, da Constituição Federal.

Por incidir sobre o direito de propriedade, a capacidade contributiva a que alude a Constituição Federal – e que o legislador ordinário deverá levar em conta ao criar o imposto – é de natureza objetiva. Refere-se a uma manifestação objetiva de riqueza do contribuinte (ter um imóvel). Este o fato-signo presuntivo de riqueza, a que se refere ALFREDO AUGUSTO BECKER.
Com efeito, no IPTU, típico imposto real, a capacidade contributiva “à que alude a Constituição e que a pessoa jurídica é obrigada a levar em conta (...) é a objetiva, e não subjetiva. É objetiva porque se refere não às condições econômicas reais de cada contribuinte, individualmente considerado, mas as suas manifestações de riqueza” 
.

Disso decorre a conclusão de que a lei impugnada não transgrediu o princípio da capacidade contributiva; pelo contrário, buscou concretizá-lo, na medida em que teve como escopo o ideário de justiça fiscal, a exigir contribuição maior de quem presumivelmente tem maior capacidade econômica, pois, enfatizo, em razão do cenário social e econômico do município de Farroupilha, brotou “a necessidade de estabelecer novos critérios de avaliação e modificação do zoneamento fiscal, permitindo que imóveis de zonas reconhecidamente mais valorizadas, sejam tributadas diferentemente de zonas menos valorizadas”, a fim de se “estabelecer um método de avaliação de massa, que venha a corrigir as distorções” e “promover uma maior justiça tributária entre os contribuintes”. Eis aí a concretização do princípio da capacidade contributiva. 
Por outro lado, no que concerne à alegação de confisco, o art. 150, IV, da CRFB, expressamente veda “à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (...) IV - utilizar tributo com efeito de confisco”. Seu conceito é indeterminado, quer dizer, “encerra uma cláusula aberta (...) reclamando, em consequência, que os Tribunais, na ausência de ‘uma diretriz objetiva e genérica, aplicável a todas as circunstâncias’ (...) – e tendo em consideração as limitações que derivam do princípio da proporcionalidade –, procedam à avaliação dos excessos eventualmente praticados pelo Estado”, isso porque “não há uma definição constitucional de confisco em matéria tributária” (ARE 712.285 AgR, excerto voto do Min. Celso de Mello). Cabe, pois, ao juiz, em cada caso concreto que lhe for submetido, avaliar se o tributo possui ou não efeito confiscatório; está sujeito, portanto, a um alto grau de subjetividade.

Apesar disso, o Supremo Tribunal Federal vem delimitando alguns parâmetros objetivos para averiguar a existência ou não de confisco, destacando-se que o efeito confiscatório de um tributo não deve ser analisado isoladamente, mas de uma maneira global. Elucidativo, nesse ponto, é o que ficou decidido na Medida Cautelar da ADC 8, de relatoria do Ministro Celso de Mello, cuja ementa, em razão da extensão, transcrevo no ponto que interessa ao feito:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - A NECESSÁRIA EXISTÊNCIA DE CONTROVÉRSIA JUDICIAL COMO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO CONHECIDA. (...) A TRIBUTAÇÃO CONFISCATÓRIA É VEDADA PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende cabível, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de a Corte examinar se determinado tributo ofende, ou não, o princípio constitucional da não-confiscatoriedade, consagrado no art. 150, IV, da Constituição. Precedente: ADI 2.010-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO.

- A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, por exemplo). A identificação do efeito confiscatório deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que dispõe o contribuinte - considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) - para suportar e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), condicionando-se, ainda, a aferição do grau de insuportabilidade econômico-financeira, à observância, pelo legislador, de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder Público. Resulta configurado o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo - resultante das múltiplas incidências tributárias estabelecidas pela mesma entidade estatal - afetar, substancialmente, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do contribuinte.

- O Poder Público, especialmente em sede de tributação (as contribuições de seguridade social revestem-se de caráter tributário), não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade.

Na espécie, a lei inquinada de inconstitucional, ao promover a alteração dos zoneamentos fiscais e a atualização dos valores venais para fins de cálculo do IPTU, buscando adequar os valores à realidade econômica do município de Farroupilha, por si só, não torna a tributação excessiva, a ponto de inviabilizar o direito de propriedade.

Primeiro, porque o art. 33, do CTN, diz que a base de cálculo do IPTU é o valor venal, assim entendido – conforme abalizada doutrina, a exemplo da de Aliomar Baleeiro –, “aquele que o imóvel alcançará para a compra e venda à vista, segundo condições usuais de mercado de imóveis”
, e, estando o valor dos imóveis desatualizados há mais de 15 anos, a atualização dos valores era medida que se impunha, para fins de observância do que dispõe o CTN.

Segundo, porque o reajuste foi devidamente motivado, pois das justificativas do projeto de lei sobressai que a adequação da base de cálculo baseou-se em informações do mercado imobiliário e das bases de cálculo para fins de ITBI, cabendo acrescentar que o estabelecimento do valor do m2 da edificação foi determinado em padrões construtivos do CUB/RS, vigentes em 11/2016. Quer isso dizer que a atuação legislativa se baseou, portanto, em estudos técnicos; não foi aleatória, conforme, aliás, se pode verificar da manifestação do Município (fls. 527/528@):

(...)

34 – O princípio da não-confiscatoriedade exige do legislador conduta marcada pelo equilíbrio, pela moderação e pela medida na quantificação dos tributos, tudo tendo em vista um Direito Tributário justo. Nessa linha de raciocínio, ao legislador, quando se trata da majoração de tributo de sua competência, são colocados limites, tanto na fixação das alíquotas, quanto na verificação da capacidade econômica do contribuinte, com o objetivo de coibir a imposição de carga tributária que comprometa o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado de Direito Democrático, nos termos do art. 1º, caput, da Constituição Federal.

35 – A lei questionada nesta ação, sem qualquer dúvida, respeita também este princípio, uma vez que junto com a atualização dos valores venais dos imóveis, ampliou o zoneamento fiscal, reduziu as alíquotas e fixou um limite para o aumento do IPTU. E repetindo, não houve um aumento médio de 80%, muito menos aumentos de até 900%. O que EXISTIU foi a atualização, por meio de LEI, da Planta Genérica dos Valores, baseada em amplo estudo técnico, econômico, social e legal, e visando a APROXIMAR os valores venais aos valores de mercado dos imóveis, em face da GRANDE DEFASAGEM que existia (Doc12). Mas isso não significa que o IPTU aumentou em média 80%. Pelo contrário! O aumento médio NÃO chegou nem perto disso.
36 – Portanto, as modificações introduzidas pela legislação questionada estão plenamente de acordo com esse princípio, fato inclusive já constatado no julgamento que indeferiu o pedido de medida cautelar, por meio dos boletos de cobrança do IPTU anexados aos autos pelos autores, cujo valor não representa qualquer confisco.

37 – Também importante destacar que, de um universo de 34.255 lançamentos, menos de (20) vinte, tiveram seus valores questionados com base na discordância do valor venal do imóvel (Doc 12). Ou seja, a imensa maioria da população compreendeu a situação e tem plena consciência que o valor venal dos imóveis e, consequentemente, o valor do IPTU, estavam extremamente DEFASADOS. Não existe, assim, “grandes manifestações de inconformismo na população farroupilhense” conforme citado na inicial (fl. 07). Há, isso sim, reclamações pontuais, geralmente daqueles detém muitos imóveis.

38 – Ademais, a defasagem era tanta nos valores venais, que mesmo com toda a polêmica sobre o aumento, o percentual de pagamento da cota única ou da primeira parcela, cujo vencimento ocorreu na mesma data, foi muito semelhante  ao do ano anterior: 62,72% em 2016, contra 54,92% em 2017 (Doc_13), isso demonstra por si só, que a norma em abstrato contida na Lei Municipal nº 4.284/2016, ao proceder à revisão/atualização da planta de valores dos imóveis, não foi excessiva a ponto de tornar insuportável o imposto e inviabilizar o direito de propriedade.

(...)
Terceiro, mesmo que se venha a cogitar de eventual excesso em relação a determinados proprietários, é preciso advertir que situações concretas ou individuais mostram-se completamente estranhas ao âmbito do controle normativo abstrato. O motivo é simples: o processo de fiscalização normativa abstrata qualifica-se como processo de caráter objetivo, não sendo permitido que em seu âmbito se discutam situações individuais nem se examinem interesses concretos.

Fiel ao entendimento citado, invoco a decisão proferida na ADI 2422, de relatoria do Min. Celso de Mello, cuja ementa reproduzo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS EM SEDE DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE – INADMISSIBILIDADE – NATUREZA OBJETIVA DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO CONCENTRADA DE CONSTITUCIONALIDADE (...) INADEQUAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS – CONSEQUENTE INADMISSIBILIDADE DA AÇÃO DIRETA.

– O controle normativo de constitucionalidade qualifica-se como típico processo de caráter objetivo, vocacionado, exclusivamente, à defesa, em tese, da harmonia do sistema constitucional. A instauração desse processo objetivo tem por função instrumental viabilizar o julgamento da validade abstrata do ato estatal em face da Constituição da República. O exame de relações jurídicas concretas e individuais constitui matéria juridicamente estranha ao domínio do processo de controle concentrado de constitucionalidade.

– A tutela jurisdicional de situações individuais, uma vez suscitada a controvérsia de índole constitucional, há de ser obtida na via do controle difuso de constitucionalidade, que, supondo a existência de um caso concreto, revela-se acessível a qualquer pessoa que disponha de interesse e legitimidade (CPC, art. 3º). Doutrina. Precedentes.

(...)
Isso não quer dizer que aqueles contribuintes que divergirem do valor venal encontrado pela municipalidade não possam buscar, individualmente, sua revisão. Essa situação – eventual descompasso dos valores –, contudo, não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da norma em sede de controle abstrato, que somente poderá ser interdita pelo Poder Judiciário quando o valor venal dos imóveis atribuídos estiver completamente deslocado da realidade social, o que, pelos boletos de IPTU anexados aos autos, não se vislumbra.

Vale enfatizar, ainda quanto ao confisco, que "não que exista vedação prévia a que se apure a existência de confisco em sede de controle concentrado de constitucionalidade; o STF permite fazê-lo quando a afirmação de confisco emergir de plano, independentemente da análise da condição subjetiva desse ou daquele contribuinte, a partir da análise da matriz redacional da lei inquinada projetada em termos gerais ao universo de contribuintes a que se aplica", o que, repito, não se verifica no caso (ADI 1075 MC, Rel. Min. Celso de Mello). 

Já finalizando, Sr. Presidente, recordo que, no âmbito desta Corte, nos autos da ADI 70063645600, de relatoria do Desembargador Marcelo Bandeira Pereira, em que se discutia a constitucionalidade da Lei nº 3.358/2014, do município de Gramado, por ter promovido significativo aumento da cobrança do IPTU, o Colegiado, de forma unânime, afastou a alegação de violação aos princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco e razoabilidade. Eis a ementa do referido julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO. PLANTA GENÉRICA DE VALORES. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA. OFENSA A ARTIGOS DA LEI MAIOR DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA POR MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 8º DA CARTA ESTADUAL. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO POR ADI. DESATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, VEDAÇÃO AO CONFISCO, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADOS. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063645600, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)
Assim, em suma, por não vislumbrar qualquer inconstitucionalidade na Lei Ordinária Municipal nº 4.284/2016, a improcedência do pedido é medida que se impõe.

Ante o exposto, (i) acolho a preliminar de ilegitimidade ativa em relação ao Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha; (ii) conheço parcialmente da ação para, nessa parte, (iii) julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

É o voto.
DES. GELSON ROLIM STOCKER - Eminentes Colegas.

Tal qual quanto ao que já votei na medida cautelar indeferida, ratifico os termos de meu voto lá produzido, acompanhando o voto da Relatora, uma vez que se percebe que a fundamentação da ação está baseada na vedação do confisco, capacidade contributiva e na razoabilidade, além de questões envolvendo o próprio processo legislativo, no entanto, não se afiguram presentes tais assertivas em cognição sumária.

Também acompanho o voto da Ilustre Relatora, tanto no que se refere à preliminar de ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário e do Vestuário de Farroupilha, ante a ausência de pertinência temática do objeto da lide com os objetivos da entidade e, também, quanto ao mérito de improcedência da ação direta de inconstitucionalidade.

Conforme os termos da fundamentação lançada no voto condutor, efetivamente, não há conflito na lei objeto da lide, referente ao Zoneamento Fiscal do Município de Farroupilha, frente aos princípios da vedação do confisco, da capacidade contributiva e na razoabilidade, especialmente diante da necessidade de reajuste dos valores venais dos imóveis objeto de apontamento pelo Tribunal de Contas do Estado.

É como voto.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Estou de acordo com a eminente Relatora.

Superadas as preliminares, o mérito da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade diz respeito à Lei nº 4.284 de 15 de dezembro 2016 do Município de Farroupilha, que promoveu a alteração dos zoneamentos fiscais e atualizou os valores venais dos imóveis, tendo em vista a defasagem dos valores que compõe o cálculo do IPTU apontada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

A questão não é nova. Em reiteradas decisões este Tribunal vem decidindo que o aumento do tributo nestes casos é reflexo da necessidade de atualização da planta genérica de valores dos Municípios, que estão em descompasso com os valores do mercado, inexistindo violação  aos princípios da razoabilidade, da capacidade contributiva e da vedação ao confisco.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70072835846. DECISÃO LIMINAR INDEFERIDA. CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE, PROPORCIONALIDADE, CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E EFEITO CONFISCATÓRIO. - Não merece reforma a decisão agravada, uma vez que não há prova nos autos a respeito do alegado aumento de 1000% dos tributos, mencionado na petição inicial, encargo processual que cabia à parte agravante. Nada nos autos demonstra a comprovação da alteração da alíquota anterior, de modo que resta inviável analisar eventual alegação de efeito confiscatório ou afronta à capacidade contributiva. - Não há perigo na demora na situação em comento, uma vez que caso o resultado seja favorável à parte proponente, o Município poderá ressarcir ou compensar os contribuintes, situação que causará menos prejuízo e transtornos do que eventual suspensão da lei, neste momento, em que já gerados boletos para pagamentos e distribuídos aos contribuintes, inclusive, com pagamentos já realizados. - Eventuais problemas envolvendo o princípio da noventena não resultam na suspensão da lei municipal objeto da lide, neste período atual, considerando que entrou em vigência no dia 01/01/2017. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70073031130, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 22/05/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Nº 048, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 MUNICIPIO DE CAPÃO DA CANOA. ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICIPIO. PRELIMINAR DE OFENSA REFLEXA REJEITADA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE EVENTUAL AFRONTA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E AO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL INEXISTENTE. 1. Preliminar de extinção do feito por inconstitucionalidade reflexa rejeitada, porquanto a petição inicial indica expressamente os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados (artigos 19 e 140). 2. Não conhecimento do presente feito no ponto em que pretende o reconhecimento de violação, pela norma impugnada, ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa e à Lei Orgânica do Município, visto que é defeso apreciar violação à norma infraconstitucional em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes desta Corte. 3. A atualização da planta genérica de valores imobiliários do Município de Capão da Canoa, promovida pela Lei Complementar Municipal nº 048, modificou a base de cálculo do IPTU, observando os princípios da progressividade, da capacidade contributiva e do não-confisco. Hipótese em que o valor venal do imóvel pode variar de acordo com a valorização, localização e o uso do bem, entre outros fatores. 4. O preceito constitucional da anterioridade nonagesimal é inaplicável às alterações realizadas na base de cálculo do IPTU, nos termos do artigo 150, § 1º, da Constituição Federal. 5. Inexistência de violação aos arts. 19 e 140 da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, 150 I, III, c , e IV, da Carta Federal. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NO PONTO, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063687669, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/09/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO. PLANTA GENÉRICA DE VALORES. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA. OFENSA A ARTIGOS DA LEI MAIOR DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA POR MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 8º DA CARTA ESTADUAL. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO POR ADI. DESATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, VEDAÇÃO AO CONFISCO, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADOS. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063645600, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)

Deste modo, voto pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa em relação ao Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Calçado e do Vestuário de Farroupilha, pelo parcial conhecimento da ação e, na parte conhecida, pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto da Relatora.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70073037715, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA E DO CALÇADO E DO VESTUÁRIO DE FARROUPILHA; CONHECERAM PARCIALMENTE DA AÇÃO DIRETA E, NESSA PARTE, JULGARAM IMPROCEDENTE."







� Não se desconhece a existência de doutrina que critica a existência de pertinência temática para alguns legitimados, podendo-se citar – por todos – MEIRELLES, Hely Lopes, WALD, Arnold; FERREIRA MENDES, Gilmar. Mandado de segurança e ações constitucionais. 34.ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 403: “Afigura-se excessiva, portanto, a exigência de que haja uma relação de pertinência entre o objeto da ação e atividade de representação da entidade de classe ou da confederação sindical. A relação de pertinência envolve inequívoca restrição ao direito de propositura, que, tratando-se de processo de natureza objetiva, dificilmente poderia ser formulada até mesmo pelo legislador ordinário. A relação de pertinência assemelha-se muito ao estabelecimento de uma condição de ação – análoga, talvez, ao interesse de agir do processo civil –, que não decorre dos expressos termos da Constituição Federal e parece ser estranha à natureza do sistema de fiscalização abstrata de normas”.


� Art. 35 - Nos projetos de sua iniciativa, o Prefeito poderá solicitar à Câmara Municipal que os aprecie em regime de urgência. § 1º - Recebida a solicitação do Prefeito, a Câmara terá até trinta dias para apreciação do projeto de que trata o pedido. (...)


� Art. 113. O Prefeito poderá solicitar que o projeto de sua iniciativa seja apreciado em regime de urgência, no prazo de trinta (30) dias, nos termos da Lei Orgânica. § 1º. Não havendo deliberação no prazo previsto, será a preposição incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação de qualquer outro assunto até que se ultime a votação. § 2º. O prazo de que trata este artigo será suspenso durante o recesso parlamentar.


� MORAES, Germana de Oliveira. O controle jurisdicional da constitucionalidade do processo legislativo. São Paulo: Dialética, 1998, p. 50.
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